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APRESENTAÇÃO

“Até o dia fatal de cerrarmos os olhos, não devemos dizer que 
um mortal foi feliz de verdade antes de ele cruzar as fronteiras 
da vida inconstante sem jamais ter provado o sabor de qual-
quer sofrimento”. 

Essas palavras tão terríveis quanto verdadeiras, pronunciadas pelo 
corifeu em Édipo Rei, lembram-nos de que a prudência, por falha que 
seja, é a única arma da qual dispomos para lidar com o acaso. 

A prudência, provocada e nutrida pela repetição incessante dos pro-
blemas do homem em sociedade ao longo dos séculos, foi a responsável 
pela criação de um conjunto mais ou menos estável de regras, cuja fun-
ção é, na feliz síntese de Miguel Reale em seu Direito como Experiência, 
predispor soluções para eles, reduzindo o número de variáveis e, com 
elas, a sensação de insegurança.

Essa função geral do direito positivo é ainda mais marcada no âm-
bito do direito contratual; a redução da insegurança a partir de algum 
controle sobre o futuro está mesmo à base da razão de ser do contrato. 

Os riscos contratuais, inerentes à ideia de futuro, são distribuídos 
e controlados fundamentalmente a partir de dois conjuntos normativos: 
aquele formado pelas normas cuja fonte é a autonomia privada e aquele 
formado pelas chamadas regras dispositivas.

O preciso conhecimento dessas regras, do limite da autonomia pri-
vada, e das consequências decorrentes da concretização de riscos previs-
tos e imprevistos é tarefa a que a dogmática – obrigacional em geral e a 
contratual em especial – não se pode furtar.

É exatamente isso que João Pedro de Oliveira de Biazi nos apresen-
ta em mais um de seus belos trabalhos. Digo mais um porque o autor, fu-
gindo à tentação de buscar dupla titulação com o mesmo tema, escreveu 
duas dissertações de mestrado, uma na Faculdade de Direito do Largo 
de São Francisco e outra na Facultà di Giurisprudenza da tradicional 
Università degli Studi di Roma “Tor Vergata”, estudando em uma e em ou-
tra ocasião temas diversos, embora afins ao direito contratual. 

Em sua dissertação na Faculdade de Direito da USP, o autor versou 
o dificílimo tema da exceção de contrato não cumprido e, com a publica-
ção comercial da dissertação, enriqueceu a doutrina nacional com o mais 
preciso e completo trabalho brasileiro sobre o tema. 
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Já neste trabalho que tenho a honra de apresentar, o autor, mais 
uma vez obcecado em fornecer ao leitor respostas dogmaticamente se-
guras e coerentes, disseca o sistema de direito positivo brasileiro, apre-
sentando e analisando não só as suas fontes mais remotas, como também 
as fontes que influenciaram nossa legislação de ontem e de hoje. 

A distribuição dos capítulos da obra é a um só tempo elegante e 
objetiva. A noção de obrigação como processo imediatamente fornece 
as balizas do estudo: somente a partir da separação entre os momentos 
da formação da obrigação e de seu adimplemento é que faz sentido inda-
gar acerca das consequências de eventos supervenientes para o vínculo 
obrigacional; a análise das fontes históricas, longe de ser um apêndice 
de erudição, apresenta-se como verdadeira base estrutural da qual par-
te o autor para expor os antecedentes que influenciaram a configuração 
contemporânea do regime jurídico da impossibilidade superveniente da 
prestação, e é justamente quando da análise desse regime jurídico que 
a obra alcança seu momento ótimo e faz por merecer ser chamada de 
dogmática. 

O leitor atento, no entanto, perceberá que sob o pretexto de tratar 
da impossibilidade superveniente não imputável ao devedor, João Pedro 
de Oliveira de Biazi vai muito além e oferece à comunidade jurídica ver-
dadeira teoria geral da impossibilidade da prestação à luz do sistema ju-
rídico brasileiro. 

Se na crua, precisa e feliz expressão do autor, o contrato é uma bar-
ganha de riscos entre as partes, o intérprete e o adjudicador têm nesta 
obra guia seguro sobre seus limites, potencialidades e consequências. 
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